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Estado do Maranhão
covERNo MUNtclpAL DE sANTo arurôurc Dos LopEs

Prefuitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

GoNTRÂTO No 20260270

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS NO

20260270 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos L.opes, pOR trufeRUÉDlO DO (A) FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE E A EMPRESA GM COMERCIO E
SERVIÇOS GRAFICOS LTDA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, através
do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ-MF, No 06.172.72Ot000'1-10, denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) BLENDA CRISTINA COSTA ARAÚJO, Secretaria
Municipal de Saúde, e do outro lado GM COMERCIO E SERVIÇOS GRAFICCS LTDA, CNPJ/CPF GNPJ
57.214.89310001-95, com sede na AV DOS HOLANDESES/CONS.HILTON RODRIGUES, SL.í002 M,
CALHAU, São Luís-MA, CEP 65071-380, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato
representado pelo(a) Sr(a).GESSIMARIA ALVES DOS SANTOS MARTINS, portador do(a) CPF
053.357.34$.29, têm justo e contratiado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

í.í. O objeto do presente instrumento é a Formação de Registro de Preços tendo por objeto Contratação
de empresaespecializada para Aquisição de Materiais de Limpeza Pesada, destinados a atender a
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento no município de Santo Antônio dos Lopes-MA. , nas
condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.

'1.2. ltens contratados:
ITEM DESCRIçÁO/ESPÉCIEICÀÇÔES UNIDÀDE

O23TO9 À],VEJÀNTE E DESINFETÀNTE C],ORÀDO FÀX,l ÀI,VEJÀXENTO, D UNIDADE
ESTNPECçÀO (COIÀ EXCr-USrVÀ)
ÀLVEJÀNTE E DESINFETÀNTE CIOFÀDO PÀRÀ ÀIVEJÀI.4ENTO,
DESINEECçÁO E REHOÇÁO DE MÀNCHÃS DE TECIDOS OE ÀLGODÁO
E poLrÉsTER/ÀlGoDÀo, coMposTo poR DoÀDoÂ DE c1,oRo
ÀTIVO, SÀIS ÀICÀI,INOS E SEOUESTRÀNTES.
BroDEcRÀDÁvEr, RESPEITÀNDo o MEIo ÀraIENÍE, DosÀcÊM 2 À
3 Mt poR eurLo DE RoupÀ sEcÀ, ÀspEcTo rleurDô, coR
r,ÍMprco LEVET,TENTE Àr{Àn€!ÀDo, pH puRo 10.5 - 11,5. TEoR
DE CLORO ÀTrVO r0- r2g, COMTOSTÇÀO HlPOCLORITO DE SÔDrO

'12 , AA
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

Prefeitura Municipal dê Santo Antônlo dos Lopês

02 31r0

02 8111

c2srr9

426722

a2at26

024t29

02 313{

023 r36

023111

12E. PROOUTO DE USO PROEISSIONÀ! REGISTFÀDO NÀ
À,}JVISÀ.ÀPRESENIÀR IÀUDO DO PRODUTO, BOMBONÀ20 ],ITROS

DETERGENTE DESENGoRDURÀIrE r,ioulDo HTPERCoNCENTFÀDo

DETTRGENTE DESENGoRDUÀÀNTE r,ÍourDo HtpERcoNcxNTRÀDo
cÀusrrco paRÀ I,tMpEzÀ pEsÀDÀ DE supERElcrEs, suJlDÀDE5
EI,' GEFÀI, REI,IOVENXÔ OIEOS, GORDURÀS VEGETÀIS E GRÀXÀS,
lrMpEzÀ EETCTENTE DE ÀzurEJos, UTENSÍLros, FoRNos,
EOGOESI EOUIPÀI'ENIOS E DEMÀIS SUPEREICIES.
cÀRÀcrERrsrtcÀ FtsrcÀ E eu trcÀ: soLucÀo ÀouosÀ 1r (DE
9,5 À rO,5X). COMPOSICÀor DODÊCMENZENo,
SODIO, HIDROXIDO DE SODIO, ENSOATIVOS NÀO IONICOS,
COFÀNTE(CII9.14O), PRESERVÀNTE, SEOUESTR.ÀXTE,
ESFUM.ÀXTE, DOSÀGEM: DE 1,0 À 100,0t,COM DOSÀDOR,
coNcENTÂÀcÃo ÀTBÀ'"És DE REGU!ÀDoR. EMR\IÀGEM: GÀLÀo coM
5 Ltreos, pRoDUTo coM REctsrRo No t rNtsriRlo DÀ
sÀúDE/ÀNvrsÀ {corÀ EXLUsrvÀ)
DESINEETANTE HOSPITÀLÀR À BÀSE DE PEROXIDO DE H]DROG UNIDÀDE
ÊNro coM 5 LrrRos tcorÀ PRrN
DESINEETÀ]ITE HOSPITÀ!ÀR À BÀSE DE PEROXIDO DE
trDRoGÊNro cou 5 l,rrRos, DESTNFETÀN
supEREÍcrEs FrxÀs E ÀRTrcos NÁo cRÍTrcos, coNcEN?FÀDo.

BÀsE DE pERoxlDo DE HTDRoG€Nro. pRrNclPro
DE HTDRoGÊNro 4.25. cor.l cERTrErcÀDo DE

ENsÀro EM r,ÀBoFÀTóRro DE ÀvÀLrÀçÀo DE ATrvtDÀDEs
ÀNTIMICROBIÀNÀ OUE
coMpRovÊ E FrcÁcrÀ ERENTE À cÂNDrDÀ
ÀBICÀSTRICHOPIIYTONIIENTÀGROPHYTÊS, STÀPHYI,ÔCOCUS

ÁuREos, ÀLMoNELTÀ cHoLERÀEsuIs, PsEumMoNÀs ÀERUcrNosÀ,
srÀpHyr,ococus ÁuÂEos MRsÀ, ÀcrNEToBÀcrER EÀulrÀNNtL,
EiíBÀrÀDo EM GÀ!Ào DE 5 {crNco) (corÀ

HOSPITÀIÀR À BÀSE DE PEROXIDO
êNro cou 5 LicoÍÀ REsÉÂvÀDÀ)
DESÍNEETÀXTE HOSPITÀ]-ÀR À DE PEROTIDO DE
HTDRoGÊNro coM 5 LrrRos. DEslÀEETÀNTE HosPrrÀLÀR PÀRÀ
supEREÍclEs prxÀs E Àirrcos NÃo cRllrcos, coNcENTRÀDo,

BAsÉ DE pERoxrDo DE gtDRoGÊNro. pRrNcÍpro
ÀTrvo pERoxrDo oE ltroRocÊNto 4,25. corí cERTrErcÀm DE
ENsÀro EM LÀBoFÀTóRro DE ÀvÀLrÀçÀo DE ÀTrvtDÀDEs
ÀNTIM!CROBIÀNÀ OUE
coupRovE E FrcÁcrÀ ERENTE À cÂNDrDÀ
ÀIICÀS TRICHOPHYTON !{ENTÀGROPIIYTES, STÀPHYI,OCOCUS

ÁUREos, ÀIMoNE!!À cHoLEFAEsuIs/ ESEUDoMoNÀs
STÀPHYIOCOCUSÁUREOs I{RSÀ, ÀCINETOBÀC1ER BÀL'IIÀNNI!.
EMBÀ!ÀDO Eí GÀIÁO DE 5 (CINCO) IITROS. (COTÀ RESEÂVÀDÀ)
DESINEETÀNTE - CoüFoslcÀo: À BÀSE DE ITIPOCLORIIO 0E LITRO
sóDro (corÀ ExcrL,slvÀ)
DESINEETÀNIE COMPOS!ÇÃO: À BÀSE DE HIPOCIORITO DE
sóDro rEoR ÀTrvo: TEoR ulNrr4o DE 1t FoRlrÀ FisrcÀ:
sor,uÇÁo ÀouosÀ (corÀ Exr,usrvÀ)
DETERGENTE ÊNZIHÁTICO ' SOIUÇÀO MU],TIENZIHÀTICÀ COU UNIDÀDE
ÀtE 5 ENZr tCOÍÀ EXC,-USIVÀ)
DETERGENTE ENzruÁTrco - sol,uÇÁo MUrrrENzr.íÀ
5 ENZIMÀS SUPERCONCEN TENSOÀTIVO NÁO

NÁO E5PUMÀNTE E NÀO DEIXÀR RESIDUOS

SOIUçÃO DEVE DEGRÀDÀR OS CONTÀüINÀNTES DE FORMÀ
RÀPIDÀ, POR CON?ÀTO/ ENTRE 2 À 5 IIINUTOS. COMPÀTIVEI
COM TODOS OS MÀTERTÀIS E ÀRTTGOS ÉDICOS, NÀO DÀNIFICÀÂ

OITCÀS E MÀIERIÀI, VIDEO ENDOSCOPICO.
ÀPRESEN?ÀÇÃO: GÀI,ÁO CÀPÀCIDÀDE S LITRos, Cot sELo
METÁLICo DE DITUIÇÀO ENTRE 1 M]- A 3 U],
POR LITRO DE ÁGIJÀ ICOIÀ EXLOSIVÀ}
DETÉRGENTE - COI.'POSIqÁOI TENSOÀTIVO ÀNIÔNICO, TESOÀT UNIOADE
M tcoTÀ ExclusrvÀ)
DETERGENTE - COMPOSIÇÁO: TENSOÀTIVO ÀNIÔNICO, TESOÀTIVO
NÀo-IÔNÍco ÀCÊNTE uH I ÀPLI.ÀÇÁoI IIMPEZÀ EH 6EcÀf I

ÀÂOMA I NEUIRO CÀRÁCTEPISTICÀS ADICIONÀIS: DP 6,5 4
?,5 ÀspEcro FÍslcor rÍourDo. EüaÀrÀcEU DE 5 r, (corÀ

DETERGENTE Lleulm coNcENTFÀm pÀRÀ LÀVÀNDERIÀ, pH N LrNIDÀDE
EUTRO (COTÀ PRINCIPÀI)
DETERGENTE LÍourDo CoNCENTRÀDo pÀRÀ rÁvÀNDÊRrÀ, Prl

DE3À5MLPOR
I(G DE ROUPÀ SECÀ, CÀRÀCTERISTICÀS ÀDICIONÀIS: SOLÚVE]-
EM AGÍJÀ. 50 LITROS, IORNLCIYENTO DE FICI{À IE'NI^À DO
pRoDuro E Docul.txNTo coMpRoBÀTóRro DE REcrsrRÀDo NÀ
À.NVISÀ, INSTÀlÀÇÀO E FORNECIMENTO DE DOSÀDOR QUE
ÀuroÀiÀTrzÀ Às DosÀcENs Do pRoDuro oulurco- 50 rrrRos

DETERGINTE LIQUIDo coNcENTRÀDo PÀRÀ LÀVÀNDERIÀ, PI] N UNIDÀDE
EUTRO (COTÀ RESERVÀDÀ)
DETERGENTE !ÍeurDo coNCENTRÀDo
NEUTÂO, USO DOSÀGEM I.IlNIt{À DE 3 À 5H], POR
KG DE POUPÀ SECÀ, .ÀRáCIER}S.ICÀ5 ÀDI.TONÀIS: SÔIÚVEI

DE ErcHÀ rÉcN1cÀ Do
pÂoDUTo E DocuüENTo coMpRoBÀTóRro DE REGrsrRÀm NÀ
ÀNVISÀ. INSTÀI,ÀÇÁO DE DOSÀDOR QUE
ÀurorrÀTrzÀ Às DosÀcENs Do pRoDUTo euÍ rco, 50 LrrRos

Htpt]cloRrro DE sóDro LÍourDo- nrpocloRrro DE sóDro D uNtDÀDE
E FORMÀ (COTÀ EXC!USrVÀ)
ltrpoêraRrro DE sôDro LÍeurm- HrpocloRrro DE sóDro DE
EoruiÀ ÀeuosÀ ÀlcÀI,rNÀ col, No uÍNrrro 101
E ].0 G/L DE 5 IITROS (COTÀ EXIUS'VÀ)
DETÊRGENTE oEslNcRusrÀNTE coM pRopRrEDÀDEs EspEcÍFrc r,NrDÀDE

120,04

2.?50,04

1.500,00

22A,OA

1.400,00

4Ê,00

390,00

6,500

19,460

2.52O.04

r 5 9.210, 00

9, ? 50, 00

t2 3t2,04

36.400,00

93 4.03
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GovERNo MuNlclpAL DE sANTo nurôuto Dos LopES
PÍefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopês

Às (coTÀ Excr,uslvÀ)
ÀNTE COM PROPRIEDÀDES ESPECÍIICÀs

PÀFÀ REMOçÀO COM MÁXIMÀ EFTCIÊNCIÀ
PROVENIENTES OE GORDURÀS CÀRÀ,I'ELIZÀDÀS E CÀF.BONIZÀDÀS,
INCRUSTÀÇÕESESU.'EIRÀS IMPBIGNÀDÀS/ MÀTERIÀIS
OIIOSOS/GRÀXOSO5 EM EOUIPÀMENTO§ DE COZINHAS EH GERÀI,
COMO EOGÓEs, FOI]XOS, COIFÀS, FRITÀOEIFÀs, CHÀPÀS,
GRETIÀS, ExÀusroREs/ ArÉM DE TUBUrÀçÕES
GoRDURÀS. cÀFÀcrERÍ sr r cÀs : ÀspEcro r,leuÍDo
TRÀNSPARENTE, coM oooR cÀFÀcrERÍsrrco DE suÀs
rÀrÉRrÀs-pRrlÍÀs pH (sor,uÇÀo lt)
10, 5 À (COÍÀ

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contÍatação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CúUSULA SEGUNDA . DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 4O1.481,78 (quatrocentos e um mil, quatrocentos e oitenta e um
reais e setenta e oito centavos).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CúUSULATERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no pÍocesso de no 10.2026 PE, na modalidade PREGÃO e Íundamenta-se na
Lei no í4.133/2021, de 1o de abril de 2021, e suas alterações.

CúUSUI.A QUARTA - DA EXECUçÃO DO CONTRATO

4.'1. Os bens seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e Íiscalizaçáo do contrato, para eÍeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado í (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiÍicações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias
úteis, a contar da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Flr.-
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4'3. Os bens serão recebidos definitivamente no pÍazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

4,4, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeitra execuçáo do contrato.

cúUsulÁ QUINTA. DAvrcÊNclA E DA EFICÁCA

5.í. Este Contrato terá validade e eÍicácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu
eÍrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2026.

ParágraÍo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçáo com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSUI-A SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. Sáo obriga@es da CONTRATANTE:

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contrato e seus anexos;

l! - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência;

lll - Notificar a CONTRATADA, poÍ escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no
prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Fl§._
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Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA SÉTIiIA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
'l7 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior @n. 137 , ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o ulor correspondente aos danos
sofridos;

VI - Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, a empresa contratada deveÉ entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio
ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicação, na contrataÉo diÍeta;

X! - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

Xll - Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referilas vagas (art. 116, parágrafo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, cÍrso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aí.
124,11,d, da Lei no 14.'133,de2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato

I
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cúusuu orrAVA - Do AcoMeANHAMENTo E DA FrscALrzAçÃo

8.3. A execução do conlrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.13312021 , art. 1 17, caput).

| - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconêrrias relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei no'14.133/2021, art. 117, §'lo).

Il - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
no 14.'13312021, art.'lí7, §2o).

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com inÍormações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CúUSULA NONA. DA DESPESA

9.í. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
ExercÍcio 2026 Atividade 0602.1030í 0171.2.033 Manutenção e Funcionamento das Unidades Básicas de
Saúde, ClassiÍicação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2026 Atividade
0602.103050171.2.116 Manutenção e Funcionamento da Vigilancia Epidemiologica, Classificaçâo
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2026 Atividade 0602.'103040171.2.040 Manutenção
e Funcionamento da Vigilancia Sanitária, ClassiÍicação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo,
Exercício 2026 Atividade 0602.103020171.2.070 Manutenção da Assistencia Hospitar, Ambulatorial e
Emergencial, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo.

GúUSULA DÉCMA - DO PAGAMENTO

í0.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-conente ou cheque nominal ao fornecedor
no prczo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE.

'10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execuÉo do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a
nota Íiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor compelente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçáo do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em
desacordo com as especificaçôes apresentadas e aceitas.

í0.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

í0.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei
no 14.1331202'1.

í0.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad minishação deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas no edital;
b) identificar possível Gzeo que impeça a participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de mntratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

í0.8, Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acíonados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.í0. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
deÍesa.

í0.íí. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

í0.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária prevista na legislação aplicável.
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Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percenluais estabelecidos na legislação vigente.

í0,í3, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cúusulA DÉcilA PRTMETRA - DAS ALTERAçôES Do coNTRATo

íí.1. Eventuais alteraç6es contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

11.3. As alterações unilaterais a que se reÍere o inciso I do caput do aÍt. 124 da Lei 14.1331202'l nâo
poderão transfigurar o objeto da contratação.

CúUSULA DÉcIi,IA SEGUNDA - Do REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 01 de Maio de 2026

Í2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

í2.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

í2.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa ma is ser utilizado, seÉ adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

í2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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cúusull oÉcrua rencetRA - DAs INFRAçÕES E sANçÕEs ADMrNrsrRATrvAs

13.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021, o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

Vt - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contrataÉo ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previslo no arl. 50 da Lei no í2.846, de 1o de agosto de 2013.

í3.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sançôes:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial d o contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, §20, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 13.í deste Edital, sempre que náo se justifica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4o, da Lei);

l!! - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qte justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 't56, §5o, da Lei).

FlE.-

PREFEÍruRA MUN'oPAL OE SANÍO ANÍONIO DOS LOPES



À

3
'üiib-ilüm

mrm

Estado do Maranhão
GovERNo MUNICIPAL DE sANTo nNrÔup DoS LoPEs

Prefeiturâ Municipal de Santo Antônio dos Lopes

lV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuÉo total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

í3.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7").

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmentê (art. '156, §8o).

í3.5. A aplicação das sanções realizar -se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei no 14.133, de 202'1, paÂ as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

í3.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do câso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

M - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es
dos órgâos de controle.

í3.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.í33, de 202'1, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

í3.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
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abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provoelr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os c.rsos, o contraditório, a ampla deÍesa e a
obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. '160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. '161).

í3.í0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CúUSULA DÉCMA QUARTA - DA ExflNçÃO CONTRATUAL

'14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202í, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicanrse também os aúigos í38 e 139 da mesma Lei.

í4.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OM]SSOS

í5.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FoRo, BASE LEGAL E FoRMALTDADES

í6.í. Fica eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, para dirimir os litÍgios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1o da Lei no 14.133121 .

16.2. Para fiimeza e como prova de haverem as partes, entre si, aiustado e contratado, é lavrado o

Fl..-

PREFHruM MUNICIPAL DE SANÍO ANÍONK' DOS LOPES



À Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNO DOS LOPES

Preíeltura Municipal dê Santo Antônio dos Lopes

3
'ífrifuüm
mrm

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - MA, 29 dE JUIhO dC2026

,.1 t ,\
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FUNDO í/IUNICIPAL DE SAÚDE - ÊMS
cNPJ(MF) 06.172.720t0001 -10

CONTRATANTE

GESSIMARIA ALVES DOS a"rnàdo de ro.ma dlgltal poÍ GEsslMARlÂ
ÂLVE5 DOS SAMTOS MART|N5t5335734329

SANTOS MARTIN5:053357 34329 Dâdos: 2ozó.07.2e r4:4405.oj.oo.

GM COMERCIO E SERVIÇOS GRAFICOS LTDA
cNPJ 57.2í 4.893/000'1 -95

CONTRATADO(A)
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